
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2007700-14.2014.815.0000
RELATOR              : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
IMPETRANTE : Vice-Governador do Estado da Paraíba

 (Adv. Harrison Alexandre Targino e Igor Gadelha Arruda)
IMPETRADO : Governador do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DESISTÊNCIA. 
HOMOLOGAÇÃO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

- A desistência do writ pode ser pleiteada a qualquer tempo e 
independe da aquiescência das autoridades coatoras para ser 
homologada.

-  Deve  ser  denegada  a  segurança  nos  casos  previstos  pelo 
artigo 267 do Código de Processo Civil, nos termos da Lei nº 
12.016/2009.

Trata-se  de  mandado  de  segurança  com  pedido  liminar 
impetrado pelo Vice-Governador do Estado da Paraíba, Sr. Rômulo José de Gouveia 
contra ato supostamente ilegal praticado pelo Governador do Estado da Paraíba, Sr. 
Ricardo Vieira  Coutinho,  consistente na exoneração dos  servidores  vinculados ao 
gabinete  da  vice-governadoria  (Chefe  de  Gabinete;  Coordenador  da  Assessoria 
Jurídica;  Gerente de Planejamento;  Orçamento  e  Finanças  do Gabinete,  Secretária 
Particular,  Assessoria  de  imprensa,  assessores  e  motoristas),  bem  como  o 
cancelamento das linhas telefônicas e invalidação dos cartões de abastecimento dos 
veículos de utilização funcional.

Alega o impetrante que o ato de exoneração “em massa” foi 
motivada pela não mais intenção de seguir o “projeto político” futuro do Sr. Ricardo 
Coutinho, sendo o ato de escolha de alianças partidárias para as eleições vindouras 
um  direito  político  constitucionalmente  protegido,  oriundo  da  democracia,  não 
devendo tal escolha interferir no exercício atual dos mandatários políticos.

Afirma que a medida inviabiliza todas as atividades políticas e 
administrativas  previstas  para  o  seu  cargo,  imprescindível  ao  funcionamento  do 
próprio Estado.



Destaca  o  caráter  provisório  dos  cargos  de  provimento  em 
comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, todavia que, 
ainda  que  discricionários,  não  podem  ir  de  encontro  aos  princípios  da 
proporcionalidade,  razoabilidade,  bem  como  as  demais  garantias  constitucionais 
estabelecidas.

Por fim, pleiteia liminarmente a concessão da segurança, a fim 
de  que  seja  assegurado  ao  impetrante  o  direito  de  exercer  suas  atividades, 
juntamente com seus  servidores  nomeados,  suspendendo os  atos  governamentais 
publicados sob os números 2613 e 2614 do Diário Oficial do dia 28 de junho de 2014 e 
ainda  restabeleça  a  estrutura  de  veículos  e  linhas  telefônicas,  costumeiramente 
utilizadas  no  Gabinete  do  Vice-Governador,  conforme  planilhas  mensais 
demonstrativas deste uso em serviço.

Liminar deferida (fls. 64/65).

Informações. (fls. 74/77)

Agravo  Interno  apresentado  pelo  Estado  da  Paraíba, 
sustentando a ausência de prova pré-constituída sobre parte dos fatos alegados, bem 
como perda do objeto de parte do pedido, já que o Governador do Estado, através do 
Ato Governamental nº 2.913, tornou sem efeito o ato nº 2.613, atacado no presente 
writ.

Por fim, pugnou pela reforma da decisão para que seja mantido 
o ato governamental nº 2.614, sob o pálio de que o cargo em comissão de ajudante de 
ordens não faz parte da estrutura da Vice-Governadoria.

Petição  acostada  pelo  autor,  requerendo  a  desistência  do 
presente mandamus. (fls. 106/109)

É o que importar relatar. Decido.

Requer o impetrante a desistência da presente ação.

O mandato procuratório atribui poderes específicos, dentre os 
quais o de pedir desistência (fl. 110).

O  Código  de  Processo  Civil,  em  seu  artigo  267,  inciso  VIII, 
prescreve que o processo é extinto, sem resolução do mérito, quando o autor desistir 
da ação.

Apesar de o § 4º do referido dispositivo exigir o consentimento 
da parte demandada quando já decorrido o prazo de resposta, tal exigência não se 



aplica à hipótese do mandado de segurança.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
DESISTÊNCIA  PARCIAL.  1.  A  jurisprudência  do  Supremo 
pacificou entendimento no sentido de que a desistência,  no 
mandado  de  segurança,  não  depende  de  aquiescência  do 
impetrado. 2. Essa regra aplica-se também aos casos em que a 
desistência é parcial. Precedentes. Agravo regimental a que se 
nega provimento1.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  DESISTÊNCIA.  POSSIBILIDADE  A 
QUALQUER TEMPO. DESNECESSIDADE DE ANUÊNCIA 
DO IMPETRADO. PRECEDENTES. AGRAVO PROVIDO. I - 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se 
no  sentido  de  que  o  impetrante  pode  desistir  do  writ  a 
qualquer  momento  antes  do  término  do  julgamento.  II  - 
Precedentes:  AI-AgR-ED 377.361/DF, Rel.  Min.  Ellen Gracie; 
RE-AgR 349.603/SC, Rel. Min. Carlos Britto; RE 394.940/MG, 
Rel. Min. Celso de Mello. III - Agravo regimental provido2.

A Lei  nº  12.016,  de  07  de  agosto  de  2009,  que  deu  nova 
disciplina ao rito do mandado de segurança individual e coletivo, estabelece, no § 5º 
de seu artigo 6º, que deve ser denegada a segurança nos casos previstos pelo artigo 
267 do Código de Processo Civil. 

Ante  o  exposto,  denego  a  segurança  pretendida  e  declaro 
extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do 
Código de Processo Civil c/c o art. 6º, §5º da Lei 12.016/2009.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado
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